
Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.570.143 - SP (2019/0250778-9)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DE SÃO 

PAULO  
ADVOGADO : SIMONE APARECIDA DELATORRE E OUTRO(S) - SP163674 
AGRAVADO  : CLINICA DE CIRURGIA PLASTICA JORGE ISHIDA LTDA 
ADVOGADO : CRISTIANE SCHINEIDER CALDERON E OUTRO(S) - SP130788 
 

  

DECISÃO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial, interposto pelo CONSELHO 

REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DE SÃO PAULO, contra decisão do 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, que inadmitiu o Recurso Especial, manejado em face 

de acórdão assim ementado:

"AGRAVO INTERNO - MANDADO DE SEGURANÇA - COISA 

JULGADA: INOCORRÊNCIA - DISPENSÁRIO DE 

MEDICAMENTOS - PRESENÇA DE FARMACÊUTICO - 

DESNECESSIDADE - LEI FEDERAL nº 13.021/2014 - 

IMPROVIMENTO.

1. A preliminar não tem pertinência. O mandado de segurança n°. 

0002852-83.2015.403.6100 foi impetrado para viabilizar a anulação de 

auto de infração diverso, lavrado na vigência da Lei Federal n° 

5.991/1973. Não há coisa julgada.

2. Não há exigência legal de permanência de profissional 

farmacêutico no dispensário de medicamentos. Precedente do STJ.

3. A inovação legislativa não alterou o paradigma jurídico.

4. Agravo interno improvido" (fl. 356e)

O acórdão em questão foi objeto de Embargos de Declaração (fls. 

362/365e), os quais restaram rejeitados, nos seguintes termos:

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - ALEGAÇÃO DE VÍCIO: 

INEXISTÊNCIA - CARÁTER INFRINGENTE: 

IMPOSSIBILIDADE - PRÉ-QUESTIONAMENTO - REJEIÇÃO.

1. O Poder Judiciário, pela iniciativa das partes, está vinculado a 

decidir a lide, em regra, nos termos do pedido. Mas a decisão fica 

sujeita a qualquer fundamento jurídico.

2. Na solução da causa, a adoção de fundamento jurídico diverso 

do exposto pela parte não é omissão. É divergência de intelecção na 
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solução da lide, circunstância desqualificadora da interposição de 

embargos de declaração.

3. A Constituição Federal não fez opção estilística, na imposição 

do requisito da fundamentação das decisões. Esta pode ser laudatória 

ou sucinta. Deve ser, tão-só, pertinente e suficiente.

4. Os requisitos previstos no artigo 535, do Código de Processo 

Civil de 1973, ou no artigo 1.022, do Código de Processo Civil de 2015, 

devem ser observados nos embargos de declaração destinados ao 

pré-questionamento.

5. Embargos rejeitados" (fl. 377e).

Nas razões do Recurso Especial, interposto com base no art. 105, III, a e c, 

da Constituição Federal, a parte ora agravante aponta, além do dissídio jurisprudencial, 

violação aos arts. 535 do CPC/73, 1.022 do CPC/2015, 3º, 4º, 5º, 6º e 8º da Lei 

13.021/2014, sustentando, preliminarmente, omissão no acórdão sobre os dispositivos desta 

Lei, bem como, no mérito, a necessidade da presença de farmacêutico em todos os 

estabelecimentos de saúde e a existência de coisa julgada no caso concreto. 

Por fim, requer o provimento do recurso

Contrarrazões a fls. 422/449e.

Inadmitido o Recurso Especial (fls. 467/471e), foi interposto o presente 

Agravo (fls. 472/483e).

Contraminuta a fls. 485/502e.

A irresignação não merece prosperar.

Em relação ao art. 1.022 do CPC/2015 (art. 535 do CPC/73), deve-se 

ressaltar que o acórdão recorrido não incorreu em qualquer vício, uma vez que o voto 

condutor do julgado apreciou, fundamentadamente, todas as questões necessárias à solução 

da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da pretendida pela parte 

recorrente.

Vale ressaltar, ainda, que não se pode confundir decisão contrária ao 

interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional. 

Nesse sentido: STJ, REsp 1.666.265/MG, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 21/03/2018; STJ, REsp 1.667.456/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/12/2017; REsp 

1.696.273/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 

19/12/2017.

No mérito, o acórdão recorrido encontra-se em consonância com a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça sobre o tema, que entende não ser obrigatória 

a presença de farmacêutico em dispensário de medicamentos de hospitais ou clínicas, 
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conforme entendimento assentado no REsp 1.110.906/SP, julgado sob o rito dos recursos 

repetitivos, in verbis:

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 

REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO 

CPC. CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA. DISPENSÁRIO 

DE MEDICAMENTOS. PRESENÇA DE FARMACÊUTICO. 

DESNECESSIDADE. ROL TAXATIVO NO ART. 15 DA LEI N. 

5.991/73. OBRIGAÇÃO POR REGULAMENTO. DESBORDO 

DOS LIMITES LEGAIS. ILEGALIDADE. SÚMULA 140 DO 

EXTINTO TFR. MATÉRIA PACIFICADA NO STJ.

1. Cuida-se de recurso especial representativo da controvérsia, 

fundado no art. 543-C do Código de Processo Civil sobre a 

obrigatoriedade, ou não, da presença de farmacêutico responsável em 

dispensário de medicamentos de hospitais e clínicas públicos, ou 

privados, por força da Lei n. 5.991/73.

2. Não é  obrigatória a presença de farmacêutico em dispensário 

de medicamentos, conforme o inciso XIV do art. 4º da Lei n. 

5.991/73, pois não é  possível criar a postulada obrigação por 

meio da interpretação sistemática dos arts. 15 e  19 do referido 

diploma legal.

3. Ademais, se eventual dispositivo regulamentar, tal como o Decreto 

n. 793, de 5 de abril de 1993 (que alterou o Decreto n. 74.170, de 10 

de junho de 1974), fixar tal obrigação ultrapassará os limites da lei, 

porquanto desbordará o evidente rol taxativo fixado na Lei n. 

5.991/73.

4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido 

de que não é obrigatória a presença de farmacêutico em dispensário 

de medicamentos de hospital ou de clínica, prestigiando - inclusive - a 

aplicação da Súmula 140 do extinto Tribunal Federal de Recursos. 

Precedentes.

5. O teor da Súmula 140/TFR - e a desobrigação de manter 

profissional farmacêutico - deve ser entendido a partir da 

regulamentação existente, pela qual o conceito de dispensário atinge 

somente 'pequena unidade hospitalar ou equivalente' (art. 4º, XV, da 

Lei n. 5.991/73); atualmente, é considerada como pequena a unidade 

hospitalar com até 50 (cinquenta) leitos, ao teor da regulamentação 

específica do Ministério da Saúde; os hospitais e equivalentes, com 

mais de 50 (cinquenta) leitos, realizam a dispensação de 

medicamentos por meio de farmácias e drogarias e, portanto, são 

obrigados a manter farmacêutico credenciado pelo Conselho 
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Profissional, como bem indicado no voto-vista do Min. Teori Zavascki, 

incorporado aos presentes fundamentos.

6. Recurso sujeito ao regime do art. 543-C do CPC, combinado com a 

Resolução STJ 08/2008.

Recurso especial improvido" (STJ, REsp 1.110.906/SP, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 07/08/2012).

Registre-se, ainda, que esta Corte já se pronunciou no sentido de que "a 

entrada em vigor da Lei Federal n. 13.021/2014 não revogou as disposições que, até 

então, regulavam os dispensários de medicamentos em pequena unidade hospitalar 

ou equivalente" (STJ, EDcl no AgInt no REsp 1.697.211/RS, Rel. Ministro OG 

FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 13/06/2018).

Por fim, o Tribunal de origem, com base no exame dos elementos fáticos dos 

autos, consignou que "o mandado de segurança nº 0002852-83.2015.403.6100 foi 

impetrado para viabilizar a anulação de auto de infração diverso, lavrado na vigência da Lei 

Federal nº 5.991/1973 (fls. 133). Não há coisa julgada" (fl. 352e).

Nesse contexto, considerando a fundamentação do acórdão objeto do 

Recurso Especial, os argumentos utilizados pela parte recorrente somente poderiam ter sua 

procedência verificada mediante o necessário reexame de matéria fática, não cabendo a esta 

Corte, a fim de alcançar conclusão diversa, reavaliar o conjunto probatório dos autos, em 

conformidade com a Súmula 7/STJ.

Ante o exposto, com fulcro no art. 253, parágrafo único, II, b, do RISTJ, 

conheço do Agravo, para negar provimento ao Recurso Especial.

I.
 

  

Brasília (DF), 20 de novembro de 2019.

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora

 

  

Documento: 103613890 Página  4 de 4

Edição nº 2805 - Brasília, Disponibilização: Segunda-feira, 02 de Dezembro de 2019   Publicação: Terça-feira, 03 de Dezembro de 2019
Código de Controle do Documento: EC981708-316D-4FCD-BFEA-8A00D4187120


